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Introdução: O delírio é uma síndrome orgânica neuro cognitiva de natureza aguda confusional, 
caracterizada pela flutuação de alterações no nível de consciência, atenção, percepção da memória, do 
comportamento psicomotor, das emoções e do ritmo sono-vigília. Há uma escassez de estudos sobre a 
incidência e prevalência do delírio em doso em instituições de longa permanência. Objetivo: Dessa 
forma, este estudo tem por objetivo conhecer a incidência e prevalência do delírio em idosos sem 
demência em instituição de longa permanência. Metodologia: Estudo realizado por meio de Scoping 
Review, conforme Joanna Briggs Institute. As buscas foram realizadas nas bases de dados eletrônicas 
estabelecidas, por intermédio dos descritores e sinônimos. Resultado: Os quinzes estudos consultados 
são todos de origem internacional de demonstraram uma alta prevalência e incidência de delírio em 
idosos institucionalizados. Não foram encontrados estudos brasileiros descrevendo a incidência e 
prevalência da síndrome do delírio nas instituições de longa permanência para idosos. Conclusão: Há a 
necessidade urgente de se desenvolver estudos e pesquisas sobre a síndrome do delírio em 
instituições brasileira de longa permanência para idosos com o objetivo de se saber qual a prevalência e 
a incidência desta síndrome diante da carência de dados encontrados na literatura em nosso país. A 
implementação do rastreamento da síndrome do delírio nas instituições brasileiras de longa 
permanência é importante por contribuir uma melhor assistência e tratamento, manutenção da 
funcionalidade e das funções cognitivas mantendo a qualidade de vida do idoso, para a instituição 
demonstra excelência em cuidado e atendimento.  
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1. INTRODUÇÃO 

O novo vírus denominado coronavírus surgiu de forma repentina e de fácil contagio, isso fez com que a população 

global vivencia-se algo que há tempos não vivenciava, fazendo com que ocorresse medidas de isolamentos para 

diminuir a transmissão desse vírus, entretanto com esse isolamento, começou-se a evidenciar problemas 

domésticos importantíssimos, que antes não se evidenciava tanto, como a violência doméstica, principalmente em 

mulheres, crianças e adolescentes, com isso a casa onde moram deveria ser um local seguro para essas pessoas 

num momento tão delicado da saúde pública, acaba se tornando um ambiente triste e inseguro para se conviver.  

A violência contra crianças e adolescentes é um problema de saúde pública global, fatores geográficos e 

econômicos são capazes de influenciar as variações nas estimativas de violência. Outros fatores também 

aumentam a susceptibilidade para a violência infantil. Fragilidade econômica, desastres e emergências podem ser 

considerados fatores de risco para o aumento da violência contra grupos mais vulneráveis. Nesse contexto, com o 

avanço da transmissão do novo coronavírus, no dia 30 de janeiro de 2020, foi declarada emergência global de 

Saúde Pública pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e por causa disso, o isolamento social foi identificado 

como uma das formas mais eficaz para evitar a propagação do vírus. Entretanto, para muitas crianças e 

adolescentes, com a restrição de acesso às aulas e circulação social, o lar passou a ser um ambiente hostil, onde 

a violência doméstica prevalece e a busca por ajuda se torna algo pouco viável. Essa violência abrange cinco 

tipos: física, sexual, psicológica, negligência e formas específicas, que se expressam sob as formas de síndrome 

de Münchhausen, violência química e filicídio, coletados no Portal Business Intelligence Gestor Municipal (Portal 

Bi Saúde; http://bipublico.saude.rs.gov.br/index.htm). Dentre essas formas de violência elas afetam diretamente a 

saúde/bem-estar da criança e adolescente como também afeta suas funções cognitivas, sono e desempenho 

escolar. Surge dessa situação a preocupação em relação a uma chaga lamentável e conhecida da nossa 

sociedade: a violência doméstica infantojuvenil - com frequência domiciliar e perpetrada por familiares. Vale 

ressaltar que no Brasil há existência de movimentos criados na constituição federal desde 1988 para a garantia 

dos direitos das crianças e adolescentes. Foi criado por meio do artigo 227, que estabelece que é dever da 

família, da sociedade e do Estado garantir à criança e aos adolescentes, entre outros, o direito à vida, saúde, 

alimentação, educação, lazer, dignidade, respeito e liberdade, protegendo-os de todas as formas de abandono, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Esses direitos foram reconhecidos em 1990 pela Lei 

nº 8.069/90, que dispõe sobre a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Em 

seu artigo 5º, a Lei instituiu o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, presente em cada município 

brasileiro e região administrativa do Distrito Federal. 

 

2.MÉTODOS 

Delineamento Trata-se de uma revisão sistemática da literatura, em que foram apresentadas e analisadas as 

tendências das taxas de notificações de violência contra crianças e adolescentes com base em seis estudos 

encontrados nas bases de dados Lilacs, Scielo e Medline, utilizando descritores “covid-19” “violence” and 

“children”, publicados em 2020 e 2021 e verificadas as suas associações por sexo, faixa etária, raça/cor e tipo de 

http://bipublico.saude.rs.gov.br/index.htm


violência na população de 0 a 19 anos, no período de 2020 a 2021. A Figura 1 ilustra o delineamento do estudo. 

 

Coleta de dados 

 Foi analisado o total de notificações por violência à criança e ao adolescente (≤ 19 anos), estratificado por sexo 

(masculino e feminino), faixa etária (0-4, 5-9, 10-14 e 15-19 anos), raça/cor (branca, preta, parda, indígena e 

outras/não preenchido) e por tipo de violência (sexual, física, psicológica/moral, negligência/abandono, tortura, 

trabalho infantil/financeira e outras), nos meses de março e abril de cada ano do estudo. O número de notificações 

por tipo de violência pode ser superior ao número total de notificações, já que cada vítima pode ter sofrido mais de 

um tipo de violência por notificação. A faixa etária foi escolhida conforme a convenção elaborada pela OMS e 

adotada pelo Ministério da Saúde do Brasil. Essa convenção entende crianças como indivíduos de 0 a 9 anos e 

adolescentes aqueles de 10-19 anos. Os anos de 2020 e 2021 foram selecionados, pois compreendem o período 

de distanciamento social no país. A extração dos dados ocorreu entre os dias 6 de agosto de 2020 e 25 de 

setembro de 2021, de maneira independente por quatro pesquisadores para posterior conferência das 

informações. Para a criação do banco de dados foi utilizado o programa Microsoft Office Excel 2010. 

(https://products.office.com/). Cuidados Éticos Este estudo não foi registrado nem avaliado pelo sistema Comitê de 

Ética em Pesquisa/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, pois foram utilizados dados agregados de acesso 

público, não expondo nenhum ser humano à coleta ou intervenção, obedecendo à Lei de Acesso à Informação e 

não apresentam dados individuais, ou seja, sem qualquer menção à identidade pessoa 

 

3.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Destacam-se os estudos: Impacto do distanciamento social nas notificações de violência contra crianças e 

adolescentes no Rio Grande do Sul-Brasil, estudo ecológico. Redução nas notificações de violência contra 

crianças e adolescentes, por conta do distanciamento social. Violência contra crianças e adolescentes: 

notificações e alerta em tempos de pandemia, estudo transversal. Subnotificação dos casos, devido à dificuldade 

na procura de assistência e instituições protetivas. A violência contra mulheres, crianças e adolescentes em 

tempos de pandemia pela COVID-19: panorama, motivações e formas de enfrentamento, revisão bibliográfica. O 

aumento das tensões entre relações interpessoais e estresse dos pais pela sobrecarga de trabalho, pode tornar 

episódios de violência infanto-juvenil frequentes. Violência doméstica e familiar na COVID-19, revisão bibliográfica. 

A vulnerabilidade das crianças aumenta, pela restrição de recursos, aumento do uso de drogas no ambiente 

familiar e estresse nos pais pelo impacto econômico. Violência familiar contra crianças na esteira da pandemia 

COVID 19: uma revisão das perspectivas atuais e fatores de risco, revisão bibliográfica. Maiores níveis de 

estresse aumentam o risco de violência e bloqueios obrigatórios isolam crianças de recursos de ajuda. Pode a 

pandemia de COVID-19 e as medidas de contenção acrescentar o risco de violência contra crianças e 

adolescentes?, revisão bibliográfica. Fechamento de escolas e limitações de serviços de saúde dificultam o 

controle de situações de violência. Estresse e parentalidade durante a pandemia global de COVID-19, estudo 



ecológico. Embora as famílias tenham fatores estressantes elevados de COVID-19, fornecer apoio aos pais e 

aumentar o controle percebido pode ser uma intervenção promissora.  

 

4. CONCLUSÃO 

A violência contra crianças e adolescentes se apresenta de forma complexa, produzida e reproduzida por vários 

elementos que se articulam para emergência desse fenômeno. Para além da complexidade intrínseca ao 

acontecimento, sobrepõe-se os elementos presentes na pandemia. Essencialmente, a necessidade de 

afastamento físico e isolamento domiciliar/familiar como principal elemento para enfrentar a disseminação do vírus 

precisa ser considerado em perspectiva dialógica. Para crianças e adolescentes em situação de violência essa 

medida pode potencializar a ocorrência desses eventos, além de manterem aqueles que não estão mais 

propensos a tais violências. A literatura traz que as violências contra grupos vulneráveis, em especial, crianças, 

adolescentes e mulheres, são maiores aos fins de semana, feriados, férias e desastres naturais. Esse fato é 

relacionado ao maior convívio dessa população com seus familiares, geralmente, os autores de violências, bem 

como afastamento de sua possível rede de apoio; crianças e adolescentes pelo vulnerável processo de 

desenvolvimento, podem estar ainda mais expostos. Nessa conjuntura, salienta que crianças e adolescentes que 

precisam conviver com famílias que estão lidando com fatores estressores adicionais, como na pandemia – 

problemas financeiros, desemprego, aumento de uso de substâncias, maior carga de trabalho doméstico – estão 

mais vulneráveis a violências. Os participantes de nosso estudo reiteraram tais achados. A partir da análise feita, 

notou-se uma queda nas taxas de notificações de violência contra crianças e adolescentes. Não obstante, foi 

possível concluir que a redução significativa das notificações não traz alento nem parece traduzir diminuição na 

incidência desse agravo, uma vez que, baseado em outros estudos, foi possível notar um aumento dessas 

notificações após um período onde crianças e adolescentes passavam mais tempo com os familiares. 

Demonstrando assim, as dificuldades que as pessoas porventura estejam enfrentando para fazer denuncias e 

acionar os recursos sociais existentes para o cuidado às vitimas. Essa redução pode ser justificada por diversos 

fatores, como dificuldade do acesso às instituições de proteção e obstáculos na procura de assistência como o 

professor, muitas vezes visto como confidente pelos alunos, e também devido a temática ser muito recente e um 

curto prazo, pouco se aborda sobre ela assim ocorrendo as baixas informações. Esperamos sensibilizar com esse 

artigo a sociedade no geral a incorporar estratégias no conjunto de intervenções que visem o controle e à redução 

de danos da pandemia. 
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